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Nova Abordagem Política – Mais Favorável aos Negócios 

➢ Tarifa de importação zero para vários bens de capital sem produção nacional

➢ Redução do tempo necessário para o registro de empresa estrangeira, de 45 para 3 
dias

➢ Criação – sob um modelo de ´janela única` – de um mecanismo de pagamento 
centralizado para todos os impostos relativos ao comércio exterior

➢ Autorização de 100% de capital estrangeiro em companhias aéreas nacionais

➢ Regras mais flexíveis para compras governamentais

➢ Maior preocupação com práticas comerciais socialmente responsáveis  



Duas iniciativas recentes 
relacionadas ao Investimento Direto se destacam,

pois ajudam os investidores, 
ao mesmo tempo em que

atuam como instrumentos para identificar a 
necessidade de ajustes de políticas 



I - O Ombudsman de Investimentos Diretos 
(OID)



Ombudsman 
de 

Investimentos
Diretos (OID)

O OID foi estabelecido por Decreto no âmbito da
Secretaria Executiva da CAMEX, sob a supervisão do
Conselho da CAMEX

ORGANIZAÇÃO:

I – Secretário Executivo da CAMEX (representante
institucional e coordenador do OID)

II – Secretaria (Subsecretaria de Investimento
Estrangeiro)

III – Grupo Assessor (composto por representantes dos
ministérios que compõem a CAMEX)

IV – Rede de Pontos Focais (órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, assim como aqueles
indicados por Unidades da Federação)



Ombudsman de 
Investimentos
Diretos (OID)

➢ Centralização dos atendimentos aos
investidores externos - “janela-única” (consultas
e questionamentos)

➢ Respostas às demandas em conjunto com a
Rede de Pontos Focais

➢ Os questionamentos sistêmicos serão objeto
de proposta de melhoria no ambiente
regulatório de investimentos

➢Divulga notícias e informações relacionadas
com as oportunidades de investimento no Brasil



Ombudsman de 
Investimentos Diretos (OID)

APOIO AO INVESTIDOR EXTERNO:

➢ CONSULTAS – Esclarecimento de dúvidas gerais sobre
legislação ou procedimentos administrativos

➢ QUESTIONAMENTOS – O OID visa resolver questões
específicas com soluções concretas (Policy Advocacy)



Consultas e  
Questionamentos

ÁREAS NÃO ABRANGIDAS:

➢ Disputas privadas entre empresas

➢ Fusões e aquisições de empresas

➢ Demandas que contradigam padrões internacionais

➢ Assuntos que já estejam na esfera jurídica



Grupo de Solução
de Questionamento

(GSQ)

➢ O grupo poderá ser estabelecido pelo OID após análise
prévia e confirmação do questionamento

➢Coordenado pelo Secretário Executivo da CAMEX (OID)

➢ Composição: servidores da Secretaria e representantes
dos órgãos ou das entidades da Administração Pública
envolvidos no questionamento

➢ Após a análise final do GSQ, o OID prepara o relatório
final, com recomendações de solução do questionamento

➢ O relatório final é enviado para o respectivo órgão/
entidade envolvido no questionamento



 1 Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI)

 2 Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex Brasil)

 3 Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC)

 4 Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)

 5 Agência Nacional de Mineração (ANM)

 6 Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)

 7 Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)

 8 Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)

 9 Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)

 10 Agência Nacional do Cinema (ANCINE)

 11 Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) 

 12 Banco Central do Brasil (BCB)

 13 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)

 14 Casa Civil (PR)

Rede de Pontos Focais 



 15 Comissão de Valores Mobiliários(CVM)

 16 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA)

 17 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)

 18 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro)

 19 Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) 

 20 Advocacia Geral da União (AGU)

 21 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)

 22 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC)

 23 Ministério da Defesa (MD)

 24 Ministério da Economia - RFB

 25 Ministério da Economia - Secretaria da Previdência 

Rede de Pontos Focais 



 26 Ministério da Economia - Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade

 27 Ministério da Economia - Secretaria de Trabalho 

 28 Ministério da Infraestrutura (MI)

 29 Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP)

 30 Ministério de Minas e Energia (MME)

 31 Ministério do Desenvolvimento Regional 

 32 Ministério do Meio Ambiente (MMA)

 33 Ministério do Turismo (MTur)

 34 Ministério das Relações Exteriores (MRE)

 35 Secretaria Especial do Programa de Parcerias e Investimentos (SPPI) 

 36 Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)

 37 Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)

Rede de Pontos Focais 



Website – Ombudsman de Investimentos Diretos – Página Inicial



Website – Ombudsman de Investimentos Diretos – Dados da Parte Interessada



Website – Ombudsman de Investimentos Diretos – Informação Institutional 



Website – Ombudsman de Investimentos Diretos – Perguntas Frequentes



Website - Ombudsman de Investimentos Diretos – Oportunidades de 
Investimento



Website - Ombudsman de Investimentos Diretos – Últimas Notícias/Eventos



O Ombudsman em Resumo

• As respostas são realizadas em conjunto com a Rede de Pontos
Focais

• Questões Sistêmicas podem ser consideradas para melhorias
administrativas e regulatórias

• O OID se reporta ao Comitê de vice-ministros responsáveis pela
política de investimentos estrangeiros (CONINV)



Website do Ombudsman:

www.oid.economia.gov.br

Esplanada dos Ministérios
Ministério da Economia

Bloco “J”, Sl. 904
Brasília – DF, CEP: 70170-900



II - Ponto de Contato Nacional 

Diretrizes da OCDE para Empresas 
Multinacionais 



A Importância da Responsabilidade
Empresarial

• Consumidores preferem produtos e serviços de empresas preocupadas com
responsabilidade social e sustentabilidade ambiental

• A Sustentabilidade pode ser uma ferramenta estratégica para reduzir custos e
riscos, estimulando a lucratividade e a participação de mercado

• Além disso, os investidores podem ser levados a reduzir sua participação em
empresas com imagem negativa



O mecanismo de mediação via PCN

• Trata-se de instrumento de mediação entre as Partes (empresa e reclamante), 
para se buscar um acordo sobre o tema reclamado

• É, portanto, um mecanismo flexível, com possibilidades além do seguimento 
estrito dos trâmites legais, possibilitando soluções mais ágeis

• Não há custos processuais



Diretrizes da OCDE:

11 Dimensões a serem observadas pelas 
empresas multinacionais  

(Conceitos e Princípios; Políticas Gerais; Divulgação; Direitos Humanos; Emprego e 
Relações Industriais ; Meio Ambiente; Combate à Corrupção, à Solicitação de Suborno e 

à Extorsão; Interesses do Consumidor; Ciência e Tecnologia; Concorrência e 
Cumprimento da Tributação)  



As Diretrizes e o PCN

•Diretrizes = princípios e padrões internacionalmente
reconhecidos para a conduta empresarial responsável

•Pontos de Contato Nacionais => mecanismos de apoio,
promoção e implementação das Diretrizes



PCN Brasil – Grupo de Trabalho

Ministério da Economia ( Coordenador do PCN)

Ministério da Justiça e Segurança Pública 

Ministério das Relações Exteriores

Ministério do Meio Ambiente

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Ministério das Minas e Energia

Controladoria Geral da União (CGU)

Banco Central do Brasil



O Brasil assinou a Declaração da OCDE sobre Investimento 
Internacional e Empresas Multinacionais em 1997 

(compreendendo as Diretrizes) 

Número de Processos até agora

Sob análise 3

Recusados 6

Concluídos 17



Como apresentar uma alegação de descumprimento das Diretrizes?

• Acesse o site www.pcn.economia.gov.br

http://www.pcn.economia.gov.br/


Como o Ombudsman:

• O PCN depende de um conjunto diversificado de stakeholders

• O PCN se reporta ao Conselho de vice-ministros responsáveis pela
política de investimento estrangeiro, podendo assim identificar a
necessidade de ajuste de política



pcn.ocde@economia.gov.br
www.pcn.economia.gov.br

mailto:pcn.ocde@economia.gov.br
http://www.pcn.economia.gov.br/


Essas iniciativas contribuem para um ambiente 
favorável aos investidores

e

Espera-se que os investidores demonstrem
Responsabilidade Social



Finalmente, um convite para os 
atuais e futuros investidores no Brasil




